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ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
Aos doze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três às quatorze horas 
realizou-se a Décima Primeira Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e 
Alexandre Luiz Ramos, do Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho PEDRO LUIZ 
GONCALVES SERAFIM DA SILVA. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: 
RR - 406-69.2021.5.14.0131 da 14ª Região, Recorrente(s): MINERVA S.A., Advogado: Dr. 
Leonardo Henrique Correia Gomes, Recorrido(s): ELCIONE VITAL DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. Luciara Bueno Seman, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ACIDENTE DE 
TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. OPERADOR DE 
EMPILHADEIRA. ATIVIDADE QUE NÃO ATRAI A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
EMPREGADOR", por violação do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para afastar a responsabilidade objetiva aplicada e determinar o 
retorno dos autos à Corte de origem para que prossiga no julgamento do mérito do 
recurso ordinário interposto pela Reclamada, como entender de direito. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 280-15.2016.5.14.0092 da 14ª Região, 
Recorrente(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Altair Trova de Oliveira, Advogado: Dr. Luiz 
Fernando Plens de Quevedo, Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA - SINTRA-INTRA, Advogado: 
Dr. Felipe Wendt, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL", por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a competência 
territorial da Vara do Trabalho da Sede da Reclamada (Porto Velho - RO) para o 
processamento e julgamento do presente feito, determinando o encaminhamento ao 
Juízo competente para o prosseguimento do feito, como entender de direito. 
Prejudicado o exame dos demais temas recursais. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 83-40.2014.5.04.0664 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO 
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BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): EDSON 
MAQUEDA, Advogado: Dr. Mirson Mansur Guedes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, exercer o juízo de retratação e conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista para determinar que, no caso concreto, quanto à 
atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
recursais, seja aplicada a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais 
sejam a incidência da correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" 
do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente à TRD acumulada no período correspondente, na 
fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 
do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação 
em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-e ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 
mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 
transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em 
curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de 
forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária); (iii) igualmente, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde 
que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e 
taxa de juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais); 
(iv) havendo condenação ao pagamento de indenização por dano moral, incidirá tão-
somente a taxa SELIC (conforme tese fixada na ADC 58) a partir do ajuizamento da ação; 
(v) todas as demais particularidades do caso concreto que digam respeito às teses 
fixadas pelo STF na ADC 58 serão resolvidas pelo MM. Juízo da execução, que deverá 
adotar as medidas necessárias para assegurar a mais ampla eficácia ao precedente em 
destaque. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 17-87.2022.5.08.0011 da 8ª Região, Recorrente(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. 
Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Recorrido(s): RAFAEL ANTONIO CHAVES 
MARQUES, Advogado: Dr. Raimundo Kulkamp, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamado quanto ao tema "HORAS EXTRAS. REFLEXOS NO REPOUSO SEMANAL 
REMUNERADO", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 394 da SBDI-1 do 
TST, reconhecer a transcendência política da causa e, no mérito, dar-lhe provimento 
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para excluir da condenação das horas extras as diferenças em RSR. Custas processuais 
inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RR - 3846800-26.2009.5.09.0029 da 9ª Região, 
Embargante: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogada: Dra. 
Raquel Cancio Fendrich Tessari, Embargado(a): IOLANDA REZENDE TANAN, Advogado: 
Dr. Araripe Serpa Gomes Pereira, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes 
provimento apenas para prestar esclarecimentos. Custas processuais inalteradas. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 1001143-20.2017.5.02.0005 da 2ª Região, Embargante: 
MARCELO DE OLIVEIRA LIMA, Advogado: Dr. Rafael Davi Martins Costa, Embargado(a): 
BANCO CITIBANK S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. André Issa Gândara Vieira, Advogado: 
Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina Mandaliti, BOUCINHAS & CAMPOS CONSULTORIA DE 
GESTÃO LTDA., Advogado: Dr. José Frederico Cimino Manssur, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração 
e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-ED-RRAg - 1001026-
65.2019.5.02.0714 da 2ª Região, Embargante: RODRIGO DA SILVA ALMEIDA, Advogado: 
Dr. Marcio Roberto Tavares, Advogado: Dr. Douglas Sabongi Cavalheiro, Embargado(a): 
GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos 
Jose Elias Junior, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração; no mérito, negar-lhes provimento 
e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar o Reclamante RODRIGO DA 
SILVA ALMEIDA a pagar a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa corrigido, 
revertida em benefício da Reclamada GOL LINHAS AÉREAS S.A., nos termos do art. 
1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-RR - 
1000899-08.2019.5.02.0010 da 2ª Região, Embargante: MAURICIO DIAS SHIGUEDOMI, 
Advogado: Dr. Alexandre Lirôa dos Passos, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, LIQ CORP S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
e), Advogado: Dr. Daniel Battipaglia Sgai, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, sem efeito modificativo, prestar esclarecimentos ao julgado. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 10873-22.2019.5.03.0184 da 3ª Região, Embargante: 
MARCOS VINICIUS TEIXEIRA ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. Filipe Leite de Melo Ferreira 
Cançado, Advogado: Dr. Júlio César Amaro da Silva, Embargado(a): PRUDENTIAL DO 
BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., Advogado: Dr. Alex Santana de Novais, Advogado: Dr. 
Adriana de Menezes Goncalves Moreira, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui de 
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Carvalho Vianna, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 10814-40.2020.5.03.0106 da 3ª Região, 
Embargante: SEBASTIÃO ALVIM BARROSO E OUTROS, Advogado: Dr. Raimundo Cezar 
Britto Aragão, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha Muzzi, Advogado: Dr. 
Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: Dr. Ariana Antunes de Paula, Advogado: Dr. 
Thaina Teixeira Kataoka, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogado: Dr. Juliano Nicolau de Castro, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte 
SEBASTIÃO ALVIM BARROSO E OUTROS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RR - 10695-18.2019.5.15.0062 da 15ª 
Região, Embargante: CELSO MINORU TAMURA, Advogado: Dr. Nilo da Cunha Jamardo 
Beiro, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Fernando Jose Hirsch, 
Advogada: Dra. Daniela Costa Gerelli, Embargado(a): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: ED-Ag-AIRR - 10627-16.2020.5.03.0079 da 3ª Região, Embargante: 
GENUINO GERALDO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Juliane Mariano Teixeira, Advogado: 
Dr. Rudi Miranda Souza, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 
10323-84.2019.5.15.0057 da 15ª Região, Embargante: MARIA APARECIDA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Juliano Nicolau de Castro, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos 
de declaração. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-ED-RR - 2159-89.2014.5.03.0106 da 3ª Região, 
Embargante: NEY SOUTO SAMPAIO E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da 
Rocha Muzzi, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. 
Juliano Nicolau de Castro, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
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provimento. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte NEY 
SOUTO SAMPAIO E OUTROS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RRAg - 1215-04.2018.5.09.0002 da 9ª Região, 
Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Advogado: Dr. 
Diogo da Silva Domingues, Advogado: Dr. Rafael Campos Pereira, Embargado(a): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E 
REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, 
Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonca, Advogado: Dr. Rodrigo Thomazinho Comar, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer 
dos embargos de declaração. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001242-68.2022.5.02.0084 da 2ª 
Região, Agravante(s): CLEBER SOARES MAIA, Advogado: Dr. Douglas Besestil Santos, 
Advogado: Dr. Luiz Rodrigues de Oliveira, Agravado(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, CONSTRUTAMI 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Valmir de Sousa Vidal, Advogado: Dr. 
Jefferson de Abreu Carvalho, FM RODRIGUES & CIA. LTDA., Advogado: Dr. Valmir de 
Sousa Vidal, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1000625-10.2021.5.02.0710 da 2ª 
Região, Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. - AVIANCA, 
Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam 
Elias Fernandes, Agravado(s): FELIPE ALVES FERNANDES, Advogado: Dr. Camila Andrea 
de Queiroz Braga e Mendonca, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000359-
17.2019.5.02.0088 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Dr. 
Osmar Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Beatriz Martins Costa, Advogado: Dr. Carlos Jose 
Elias Junior, Agravado(s): MARLEI RIBEIRO BORTOTI DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Ariovaldo Lopes Ribeiro, Advogada: Dra. Camila Lima Ribeiro, UNIÃO (PGF), 
Procuradora: Dra. Fernanda Soares Ferreira Coelho, Procuradora: Dra. Cláudia Gaspar 
Pompeo Marinho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1000096-98.2020.5.02.0718 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTROS, 
Advogada: Dra. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam 
Elias Fernandes, Advogado: Dr. Fábio Andrei de Oliveira, DANUBIA MARIA RODRIGUES 
DA SILVA, Advogado: Dr. Ivan Victor Silva e Rocha, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar as Agravantes a pagarem multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor das partes Agravadas ex adversa, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 1000020-74.2021.5.02.0060 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Maria Aparecida 
Alves, Agravado(s): CONTAX S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Daniel 
Battipaglia Sgai, THIAGO HIGA, Advogado: Dr. Eduardo Arruda Fernandes da Silva, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: o Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou 
ressalva de entendimento pessoal. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 101563-39.2017.5.01.0341 
da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. 
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): MARCOS MASSAYUKI YOKOI, 
Advogada: Dra. Áurea Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira 
Passos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
101413-89.2016.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): 
CARLOS WAGNER CORREA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100649-
95.2019.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - 
CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): PEDRO 
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FRANCISCO TEIXEIRA, Advogada: Dra. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. 
Aurea Martins Santos da Silva, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100342-14.2020.5.01.0471 da 1ª 
Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE ITAPERUNA E REGIÃO, Advogado: Dr. Romualdo Mendes de Freitas Filho, Advogado: 
Dr. Orlando Teixeira de Carvalho Junior, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100046-88.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): MAURICIO VIANA, Advogado: Dr. Aurea Martins 
Santos da Silva, Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Aline 
Cristina Brandao, Advogado: Dr. Maria Celia de Souza Dias, Advogado: Dr. Dirlene 
Cristina Benevides, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Maurício Nogueira 
Barros, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira 
Passos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
100030-37.2020.5.01.0342 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 
DONATO MARCIANO SILVERIO, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, Advogado: 
Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. 
Maurício Nogueira Barros, Advogada: Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo 
Henrique Teixeira Passos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 20785-89.2020.5.04.0019 da 4ª Região, Agravante(s): LUCAS ALMEIDA 
BARBOSA, Advogado: Dr. Artur Bacaltchuk, Advogado: Dr. Gabriel Scherer, Agravado(s): 
PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., Advogado: Dr. Martha Macedo Sittoni, 
Advogado: Dr. Karina Maria Ribeiro Aleixo, Advogado: Dr. Maria Lúcia Sefrin dos Santos, 
Advogado: Dr. Luciano Benetti Timm, Advogado: Dr. Rafael Bicca Machado, Advogado: 
Dr. Leonardo Jose Iserhard Zoratto, SCHERER & BACALTCHUK ADVOGADOS - EPP, 
Advogado: Dr. Artur Bacaltchuk, Advogado: Dr. Gabriel Scherer, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
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negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: o Dr. GABRIEL ALVES DE 
LUCENA, patrono da parte PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., esteve 
presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 12272-12.2015.5.15.0146 da 15ª Região, 
Agravante(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Benedicto Celso Benício Júnior, 
Advogado: Dr. Rodrigo Binhote de Jesus, Advogado: Dr. Joao Pedro Eyler Povoa, 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procurador: Dr. 
Renata Cristina Piaia Petrocino, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento parcial apenas 
para reconhecer a transcendência econômica da causa. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: o Dr. RODRIGO BINHOTE DE JESUS , patrono da parte SEARA ALIMENTOS 
LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RRAg - 11082-94.2022.5.15.0137 da 15ª Região, Agravante(s): NELSON BUENO DE 
GODOY, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha Muzzi, Advogado: Dr. Raimundo 
Cezar Britto Aragão, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. 
Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: 
Dr. Fabricio Zir Bothome, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte NELSON BUENO DE GODOY, 
esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 10424-05.2021.5.15.0073 da 15ª 
Região, Agravante(s): EMILIO ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Saad Aparecido da 
Silva, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Fabricio 
Zir Bothome, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
10408-92.2021.5.15.0027 da 15ª Região, Agravante(s): SERGIO ADRIANI DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Saad Aparecido da Silva, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Fabricio Zir Bothome, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1018-27.2019.5.07.0016 da 7ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos 
Gonçalves, Advogada: Dra. Anna Carolina Barros Cabral da Silva, Agravado(s): DANIEL 
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MARCELO TINOCO SANT ANNA, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 911-
15.2018.5.23.0002 da 23ª Região, Agravante(s): AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO S.A., Advogada: Dra. Karla Cristina de Melo Oliveira, Advogado: Dr. 
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos Jose Elias Junior, Agravado(s): ALINE 
BERNARDES MOREIRA, Advogado: Dr. Cássio Felipe Miotto, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 855-33.2018.5.10.0005 da 10ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Jacó Carlos Silva Coelho, Agravado(s): MARCELO MACIEL 
CAVALCANTI, Advogado: Dr. Leonardo Henrique Machado do Nascimento, Advogada: 
Dra. Raquel Freire Alves, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 799-44.2014.5.01.0343 da 1ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela Burlamaqui 
de Carvalho Vianna, Agravado(s): WILLIS DO NASCIMENTO DIAS, Advogado: Dr. Aurea 
Martins Santos da Silva, Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 647-
60.2012.5.01.0021 da 1ª Região, Agravante(s): ROBERTO DAMIAO SILVA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: Dra. Luciana Sanches Cossão, Advogado: Dr. 
Gilberto Rodrigues de Freitas, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 
Dr. Arnor Serafim Júnior, Advogada: Dra. Maria Aparecida Alves, Advogado: Dr. Sérgio 
Shiroma Lancarotte, CORE VALUE BPO SERVIÇOS EM INTEGRAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA., 
Advogada: Dra. Bianca Barbosa de Souza, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
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do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 448-11.2020.5.10.0020 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. VITOR DE PAULA GOMES, 
Advogada: Dra. DANIELA DE MORAIS HOLLANDA, Advogada: Dra. NATHALIA FINAZZI 
CAMACHO, Advogada: Dra. TAIS SILVA SOUZA, Advogada: Dra. PRISCILA RODRIGUES 
BRANDT BILACCHI, Advogado: Dr. FERNANDO HUGO RABELLO MIRANDA, Advogado: Dr. 
MARCUS DE OLIVEIRA KAUFMANN, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, 
Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, AGRAVADO: ALESSANDRA AIRES DE MACEDO, Advogado: Dr. MARCELO 
AMERICO MARTINS DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-AIRR - 412-62.2015.5.06.0017 da 6ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Álvaro Van Der Ley Lima Neto, Advogada: Dra. 
Maura Virgínia Borba Silvestre, Agravado(s): MARCELO SANTOS COELHO DA PAZ, 
Advogado: Dr. Cláudio Gil Rodrigues Filho, Advogado: Dr. João Gabriel Gil Rodrigues, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 286-
44.2019.5.11.0401 da 11ª Região, Agravante(s): JOSEMAR MARQUES LANA, Advogado: 
Dr. Enilson Campos de Sousa, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Advogado: 
Dr. Thiago Jorge Marques Malcher Pereira, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Thiago Guerreiro Pinto, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Suelyn Fernanda 
Rockenbach Pfeifer, Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Advogado: Dr. Mauro 
Paulo Galera Mari, Advogado: Dr. Igor Teixeira Santos, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 257-42.2018.5.07.0012 da 
7ª Região, Agravante(s): UNIVERSO ONLINE S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira 
Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ALLAN CLAUDSON 
FERREIRA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Airon Carlos Cabral e Santos, TELEFONIA CEARÁ 
CONTATOS TELEFÔNICOS LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. Ricardo Agripino Galvão de 
Araújo, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: 
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a) conhecer do agravo; no mérito, dar-lhe provimento para reexaminar o agravo de 
instrumento em recurso de revista; b) reconhecer a transcendência política da causa, a 
fim de conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pela 
Reclamada quanto ao tema "COLUSÃO ENTRE AS PARTES. LIDE SIMULADA. JUNTADA DE 
NOVOS DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. JUSTO MOTIVO. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: a 
Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte UNIVERSO ONLINE S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
Ag-RR - 88-94.2020.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): DIOGO LIMA SAMPAIO, 
Advogado: Dr. Breno Palomba, Advogado: Dr. Bruno Feijo Imbroinisio, Advogado: Dr. 
Douglas Melo Rehem Gama, Advogado: Dr. Carlos Augusto Ramos Ataíde, Agravado(s): 
PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., Advogado: Dr. Sólon de Almeida Cunha, 
Advogado: Dr. Domingos Antônio Fortunato Netto, Advogado: Dr. Domingos Antônio 
Fortunato Netto, Advogado: Dr. Rodrigo Silva Ferraz dos Passos, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Observação 1: o Dr. GABRIEL ALVES DE LUCENA, patrono 
da parte PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., esteve presente à sessão. 
Observação 2: o Dr. DOUGLAS MELO REHEM GAMA falou pela parte DIOGO LIMA 
SAMPAIO, por meio de videoconferência. Observação 3: o Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Observação 4: impedimento averbado pela Exma. Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11004-72.2021.5.15.0093 da 15ª 
Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. Sergio Carneiro Rosi, Agravado(s): JOAO GABRIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Renata Sanches Guilherme, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: RRAg - 1000586-16.2020.5.02.0203 da 2ª Região, 
Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires de Godoy, Advogado: Dr. Rozimeri 
Barbosa de Sousa, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): IVANILZE MARCELO 
DE SANTANA COSTA, Advogado: Dr. Eyder Lini, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
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Silva Martins Filho, Decisão: I - por maioria, vencido Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, reconhecida a transcendência política da questão pertinente ao pagamento da 
gratificação especial (CLT, art. 896-A, § 1º, II), conhecer do recurso de revista da 
Reclamante, com espeque no art. 896, "c", da CLT, por violação art. 5º, caput, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento parcial para deferir a gratificação especial, observada a 
prescrição quinquenal e conforme se apurar em liquidação de sentença; II - por 
unanimidade, reconhecida a transcendência jurídica do apelo quanto à gratuidade de 
justiça (art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), conhecer do recurso de revista do Reclamado, com 
espeque no art. 896, "c", da CLT, por violação do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, excluir a gratuidade de justiça 
conferida à Reclamante, haja vista que a mera declaração de hipossuficiência 
econômica não basta para reconhecer a condição de beneficiário da justiça gratuita, 
sendo imprescindível a comprovação da condição de miserabilidade declarada pela 
Parte. Observação 1: o Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos juntará voto vencido. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 1000402-66.2020.5.02.0201 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): BEATRIZ PEREIRA QUEIROZ, Advogado: Dr. Sandro Simões Meloni, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO 
PAULO S.A., Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, Advogado: Dr. Marcelo Oliveira 
Rocha, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao recurso de revista patronal, quanto à 
concessão da justiça gratuita à Reclamante, por transcendência jurídica e por violação 
do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça 
concedidos à Obreira; e II - reputar prejudicado o apelo da Reclamada quanto à 
suspensão da exigibilidade dos honorários advocatícios sucumbenciais, diante da 
revogação da benesse. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 1000351-66.2019.5.02.0241 da 2ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): CIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SABESP, Advogado: Dr. Edvaldo Costa Barreto Júnior, Advogado: Dr. Guilherme Pereira 
Dolabella Bicalho, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
CONSÓRCIO CONSTRUTOR SÃO LOURENÇO - CCSL, Advogado: Dr. Otavio Pinto e Silva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): RICARDO ANDRADE DE ARAUJO, Advogado: Dr. Christian 
Regis da Cruz, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista da 2ª Reclamada, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Sabesp, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RRAg - 100674-80.2020.5.01.0341 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de 
Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PAULO SERGIO TAVARES, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 
Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogado: Dr. Aline Cristina Brandao, 
Advogado: Dr. Maria Celia de Souza Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, 
Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, Advogada: 
Dra. Ana Paula Martins, Advogado: Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar 
provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da justiça gratuita 
ao Reclamante, por transcendência jurídica e por violação do art. 5º, LXXIV, da CF, para 
indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Obreiro e, por conseguinte, 
determinar o restabelecimento da sentença, no aspecto. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 10060-
40.2023.5.03.0059 da 3ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Gustavo Rodrigo Goes Nicoladeli, Agravante(s) e Recorrido(s): 
TECNOLOGIA BANCÁRIA S.A., Advogado: Dr. Fernando Ramos Assumpção, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, BANCO 
ORIGINAL S.A., Advogado: Dr. Ricardo André Zambo, FIDELYS SEGURANÇA PRIVADA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. Juliano Copello de Souza, FORTEBANCO 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Juliano Copello de Souza, 
FORTEBANCO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Juliano Copello de Souza, 
LEONARDO DE DEUS CORREIA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marcos Rober Biccas, Advogado: 
Dr. Bruno Peixoto Biccas, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
respectivo recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Banco do Brasil, quanto ao tema, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RRAg - 561-
26.2020.5.12.0014 da 12ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Marina Carvalho D Amico Pedriali, Agravante(s), 
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Agravado(a)(s) e Recorrente(s): NADIA APARECIDA DA ROCHA NECKEL, Advogado: Dr. 
Ricardo Diogo Medeiros de Araújo, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade: I - embora reconhecida a transcendência econômica 
da causa, negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamante; II - não conhecer 
do recurso de revista obreiro, ainda que reconhecidas as transcendências econômica e 
jurídica da questão referente à gratuidade da justiça; III - homologar o pedido de 
desistência do recurso apresentado pelo Banco Bradesco S.A. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RRAg - 344-92.2022.5.17.0007 da 17ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: 
Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, 
Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, Agravado(s) e Recorrido(s): LORENA JAMILLI LOPES 
FONSECA CORTES, Advogado: Dr. Fábio Lima Freire, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso 
de revista do Reclamado, quanto à concessão da justiça gratuita à Reclamante, por 
transcendência jurídica e por violação ao art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT, para indeferir os 
benefícios da gratuidade de justiça à Autora. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1001763-
35.2017.5.02.0004 da 2ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Aparecida Braga Barbieri, Advogado: Dr. Nelson 
Marques do Val Filho, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sá, Recorrido(s): 
DAVID BUONANNO, Advogado: Dr. Gabriel Santos Mevis, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista da Reclamada, quanto ao tema, por transcendência política e violação do art. 7º, 
XXVI, da CF, à luz do entendimento vinculante do STF no Tema 1.046 de Repercussão 
Geral; II - dar provimento ao recurso de revista da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo para, reconhecendo a validade das cláusulas coletivas, excluir da condenação o 
pagamento das diferenças das horas extras referentes à invalidação da redução do 
intervalo intrajornada e o pagamento do adicional destinado à prorrogação da jornada 
noturna após às 05h, até junho de 2013. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1001494-
68.2022.5.02.0085 da 2ª Região, Recorrente(s): ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogada: Dra. Tattiany Martins Oliveira, 
Recorrido(s): CARLOS ALBERTO MARQUES, Advogado: Dr. Rodrigo Gabriel Mansor, LAND 
SOLUCOES LTDA, Advogada: Dra. Joana D´Arc Victorino Colonhese, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e 
dar provimento ao recurso de revista da Reclamada, quanto à concessão da justiça 
gratuita ao Reclamante, por transcendência jurídica e violação do art. 5º, LXXIV, da CF, 
para indeferir os benefícios da gratuidade de justiça ao Obreiro e, por conseguinte, haja 
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vista a sucumbência total do Autor, condenar o Reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios ao patrono da Reclamada, no parâmetro de 5% sobre o valor 
atribuído à causa, nos termos do art. 791-A da CLT; e II - reputar prejudicado o apelo 
quanto ao tema da condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de 
honorários de sucumbência, diante da revogação da benesse outrora conferida. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 1000953-26.2016.5.02.0059 da 2ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Aparecida 
Braga Barbieri, Advogado: Dr. Bruno Adorni de Oliveira, Recorrido(s): ANA MARIA 
TIBALDI, Advogado: Dr. Gerson Gonçalves Amador, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da 
Reclamada, quanto à validade da cláusula coletiva que prevê a redução do intervalo 
intrajornada, por transcendência política e violação do art. 7º, XXVI, da CF, à luz do 
entendimento vinculante do STF no Tema 1.046 de Repercussão Geral; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Companhia do Metropolitano de São Paulo para, 
reconhecendo a validade da cláusula coletiva, excluir da condenação o pagamento das 
diferenças das horas extras referentes à invalidação da redução do intervalo 
intrajornada, julgando improcedente a presente ação. Custas pela Reclamante, das 
quais está isenta, por ser beneficiária da justiça gratuita; e III - prejudicada a análise do 
recurso de revista quanto ao tema da validade da norma coletiva que altera a base de 
cálculo das horas extras, em razão da improcedência dos pedidos da reclamatória. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: RR - 1000808-11.2019.5.02.0076 da 2ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Ana 
Carolina Magalhaes Fortes, Advogado: Dr. Audrey Martins Magalhaes Fortes, Advogado: 
Dr. Ricardo Lopes Godoy, Recorrido(s): CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS AVANÇADOS 
S.A., Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, RAFAEL PEREIRA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Mônica Campelino Julião do Nascimento, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Metrô, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 1000768-05.2022.5.02.0050 da 2ª Região, 
Recorrente(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: 
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Dr. Ana Carolina Magalhaes Fortes, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Recorrido(s): 
ALEXANDRE DA SILVA DE JESUS E OUTROS, Advogado: Dr. Thamae Santos Cardoso de 
Almeida, GUIMA CONSECO CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Bruno Freire Gallucci, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista da 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 1000364-72.2017.5.02.0714 da 2ª Região, Recorrente e Recorrido: CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO SABESP, Advogado: Dr. Edvaldo 
Costa Barreto Júnior, Advogado: Dr. Guilherme Pereira Dolabella Bicalho, Advogada: 
Dra. Natália Mayumi Kuraoka, Advogado: Dr. Antônio Márcio Botelho, EMPRESA 
METROPOLITANA DE ÁGUAS E ENERGIA S.A. - EMAE, Advogado: Dr. Décio Flávio Torres 
Freire, Advogado: Dr. Heverton Jose Mendes de Souza, Advogado: Dr. Carolina Jenne de 
Assis Goncalves, Advogado: Dr. Tatiana Machado Maciel, Advogado: Dr. Luciana Suiama 
Gomes, Recorrido(s): H.R.M. MANUTENCAO E SERVICOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Fábio 
Macedo dos Santos, RUI PEREIRA RODRIGUES, Advogada: Dra. Silmara Zotelle Cruz, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer dos recursos de revista da SABESP 
e da EMAE, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento aos recursos de revista da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP e Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. - EMAE, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 20782-56.2021.5.04.0551 da 4ª Região, 
RECORRENTE: JBS AVES LTDA., Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, 
RECORRIDO: NELSON ARESI, Advogada: Dra. NATASCHE RIFFEL SPRENGER, Advogado: 
Dr. EDUARDO ANTONIO SEGALIN, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, reconhecida a transcendência jurídica do apelo 
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(art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), conhecer do recurso de revista da Reclamada, com espeque 
no art. 896, "c", da CLT, por violação do art. 58, § 2º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, limitar a condenação ao pagamento 
das horas in itinere, até a data de vigência da Lei 13.467/17. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 20013-
41.2021.5.04.0812 da 4ª Região, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Gisaldo do Nascimento Pereira, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogada: Dra. Paula de Paiva Santos, Advogado: Dr. Flávio Cesar Innocenti, Advogado: 
Dr. Gilson Klebes Guglielmi, Recorrido(s): DIEGO CAVALHEIRO PINHEIRO, Advogado: Dr. 
Rinaldo Zuliani de Carvalho, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e por violação do art. 7º, XXVI, da CF; e II - no mérito, dar-lhe provimento para 
reformar o acórdão regional e determinar a compensação, por todo o período 
imprescrito, dos valores já pagos a título de gratificação de função com o valor das 
horas extras deferidas em juízo. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: RR - 2889-12.2011.5.02.0049 da 2ª 
Região, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 
TRANSPORTES METROVIÁRIOS E EM EMPRESAS OPERADORAS DE VEÍCULOS LEVES 
SOBRE TRILHOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto 
Aragão, Recorrido(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, 
Advogado: Dr. Evandro dos Santos Rocha, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Sindicato, 
por violação do art. 193, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando 
o acórdão regional, determinar que o adicional de periculosidade dos substituídos seja 
calculado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial. Observação: 
impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: 
RR - 942-40.2022.5.09.0663 da 9ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, Advogado: Dr. João Paulo 
de Paula Kirsch, Recorrido(s): ESAC EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA., Advogada: 
Dra. Lilliana Maria Ceruti Lass, MILTON CESAR DA SILVA, Advogado: Dr. Jorge Hamilton 
Aidar, Advogado: Dr. Luis Ricardo Pereira Baricati, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
5º, II, da CF; II - dar provimento ao recurso de revista da SANEPAR, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
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Observação 2: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1001578-33.2021.5.02.0076 da 2ª Região, Agravante(s): 
MARIA HELENA DE OLIVEIRA BONFIM, Advogada: Dra. Fernanda Gimenez Ciriaco, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, BRUNO BORGES PEREZ DE REZENDE, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 
1: a Dra. RAQUEL CRISTINA RIEGER, patrona da parte MARIA HELENA DE OLIVEIRA 
BONFIM, esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RR - 1001521-21.2022.5.02.0386 
da 2ª Região, AGRAVANTE: ANA CARLA VIEIRA DE SOUZA, Advogada: Dra. LIGIA BUENO 
POLIDORIO, Advogado: Dr. HENRIQUE RABELLO ROSA, Advogado: Dr. FABIO JOSE 
CHAVES GONCALVES, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ELY TALYULI 
JUNIOR, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. ROSANO DE 
CAMARGO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1000877-
76.2022.5.02.0710 da 2ª Região, AGRAVANTE: GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogada: Dra. 
BEATRIZ MARTINS COSTA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, GOL LINHAS 
AEREAS INTELIGENTES S.A., Advogada: Dra. BEATRIZ MARTINS COSTA, Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: ROBERTO ALOIZIO SANTOS, Advogado: 
Dr. GEOVANI PONTES CAMPANHA, Advogado: Dr. FERNANDO HENRIQUE TEIXEIRA DE 
BARROS, Advogado: Dr. FABRICIO MACEDO SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando às Agravantes multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.381,43 (quatro mil, trezentos e oitenta e um reais e quarenta e 
três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 100487-69.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de 
Figueiredo Correa da Veiga, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS, DE 
MATERIAL ELETRICO E DE INFORMATICA DE BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE 
E ITATIAIA, Advogado: Dr. Maurício Michels Cortez, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 381,40 (trezentos e oitenta e um reais e quarenta centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
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protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 
11801-41.2017.5.03.0087 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): ANDREA REGINA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Ivo Metzker, Advogado: Dr. Rafael de Barros 
Metzker, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ney José Campos, Advogado: 
Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Advogado: Dr. Carlos Augusto Tortoro Junior, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do agravo da Reclamante, aplicando-lhe multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.898,86 (cinco mil, oitocentos e noventa 
e oito reais e oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível do recurso, a ser recolhida ao final, ante a 
condição de beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol do Reclamado 
Agravado; II - negar provimento ao agravo do Reclamado, aplicando-lhe multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.898,86 (cinco 
mil, oitocentos e noventa e oito reais e oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, 
§§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol da Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 11034-
24.2021.5.15.0056 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Fabricio Zir Bothome, Agravado(s): MARCIA REGINA HERNANDES 
BALCONI DA MATA, Advogado: Dr. Jeferson Chinche, Advogado: Dr. Raphael Forcioni 
Chinche, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10939-33.2021.5.03.0054 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: CSN MINERACAO S.A., Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI 
XAVIER, AGRAVADO: RAFAEL TEIXEIRA CARVALHO, Advogado: Dr. RONALDO MARCELO 
LOBO COELHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.987,77 (dois mil, 
novecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 10673-62.2021.5.03.0178 
da 3ª Região, AGRAVANTE: JULIANA MELO MARIANO BORGES FARIA, Advogado: Dr. 
CLEMILTON FRANCISCO DE PAIVA, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
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Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 3.645,22 (três mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e vinte e dois centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10172-82.2016.5.15.0006 da 15ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): ANGELO ROBERTO 
TAZINAFFO JUNIOR, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - indeferir o 
pedido formulado pelo Reclamante às págs. 1.889-1890; II - dar provimento ao agravo 
quanto ao índice de correção monetária aplicável na atualização dos créditos 
trabalhistas; III - dar provimento ao agravo de instrumento do Reclamado para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 1621-37.2014.5.10.0002 da 10ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, 
Advogada: Dra. Tatiana de Morais Hollanda, Agravado(s): PRISCILA TURRA MENDES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. José Oliveira Neto, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar ao 
Banco Reclamado, ora Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ R$ 5.538,72 (cinco 
mil, quinhentos e trinta e oito reais e setenta e dois centavos), em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Reclamante Agravada. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 1610-49.2017.5.12.0001 da 12ª Região, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Tatiana Ramlow da Silva Costa, 
Advogado: Dr. Dariel Elias de Souza, Advogada: Dra. Mônica Cerqueira Lopes, 
Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, Advogada: Dra. Júlia Moreira Schwantes Zavarize, Advogado: 
Dr. José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Gustavo Garbellini Wischneski, Advogado: Dr. 
Ana Luiza Coelho Silveira Mello, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 
3.809,32 (três mil, oitocentos e nove reais e trinta e dois centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos. Processo: Ag-AIRR - 269-66.2014.5.01.0302 da 1ª 
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Região, Agravante(s): EXPRESSO BRASILEIRO TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. 
Ricardo Alves da Cruz, Advogado: Dr. Jone de Azevedo Lima, Agravado(s): ALEX 
CARNEIRO PEREIRA, Advogado: Dr. Gabriela de Souza Almeida Paterman, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no importe de R$ 4.082,05 (quatro mil e oitenta e dois reais e 
cinco centavos), em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Observação: impedimento averbado pela 
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 128-
40.2022.5.14.0032 da 14ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Rodrigo de Alencar Monteiro, Advogado: 
Dr. Luiz Henrique Vieira, Agravado(s): PAULO CESAR ALEXANDRE SANT ANA, Advogada: 
Dra. Flaviana Letícia Ramos Moreira Garcia, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 20.326,83 (vinte mil, trezentos e vinte e seis reais e oitenta e três centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ARR - 1001971-
53.2017.5.02.0704 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Jeverson de Almeida Kuroki, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CARLOS ALBERTO ALVES, Advogado: Dr. Alexandre Simões 
Lindoso, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Renato de Araújo, 
Advogado: Dr. Maria Eduarda Ferraz Firmo Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e prover o agravo 
de instrumento da Reclamada, Companhia do Metropolitano de São Paulo, no que 
tange à validade da norma coletiva que autorizou a redução do intervalo intrajornada, 
com base em violação da Constituição Federal e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II 
- sobrestar a análise do recurso de revista da Companhia do Metropolitano de São 
Paulo. Observação 1: a Dra. ANA CAROLINA ALVES PEREIRA PEIXOTO, patrona da parte 
CARLOS ALBERTO ALVES, esteve presente à sessão. Observação 2: impedimento 
averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-AIRR - 
10537-56.2016.5.03.0173 da 3ª Região, Agravante(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): CRISLEY SILVA XAVIER, Advogada: Dra. Valquíria 
Ramos do Brasil, Advogada: Dra. Carolina Beatriz Batista Andrade, Advogada: Dra. 
Tatiana Diwo da Silva Medeiros, MÁRCIA ARAÚJO SILVA - ME, Advogado: Dr. Marcos 
Antônio Pacheco, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
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após voto-vista divergente do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, RETIRAR o 
processo de pauta e deferir o pedido de suspensão por 90 (noventa) dias, conforme 
pleiteado na petição nº 709743/2023-6. Observação: impedimento averbado pela Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-RRAg - 64-82.2022.5.19.0002 da 
19ª Região, AGRAVANTE: TAMINA ANA REIS, Advogada: Dra. ERIKA BARRETO 
GONCALVES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ANA CLAUDIA ARANTES GRECHI, Advogado: 
Dr. EYDER LINI, AGRAVADO: ADOBE ASSESSORIA DE SERVICOS CADASTRAIS S.A., 
Advogada: Dra. ROMINA PACHECO DUQUE PORTO, Advogado: Dr. LEONARDO 
HENRIQUE DE MELO SILVA FERREIRA, CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. JOSENILTON FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: 
Dr. LEONARDO HENRIQUE DE MELO SILVA FERREIRA, Advogada: Dra. ANA CLAUDIA 
COSTA MORAES, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação 
do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. 
Observação 1: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi. Observação 2: o Dr. LEONARDO HENRIQUE DE MELO SILVA FERREIRA, patrono 
da parte ADOBE ASSESSORIA DE SERVICOS CADASTRAIS S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1001195-
68.2021.5.02.0201 da 2ª Região, AGRAVANTE: WALTER DONIZETE DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO FRANCISCO SILVA DE OLIVEIRA, AGRAVADO: JJ JHONATAS LIMA 
TRANSPORTES LTDA, Advogada: Dra. ALCIONE FERREIRA GOMES DE ALENCAR, SEARA 
ALIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. FLAVIANE LIBERAL DOS SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.442,21 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e dois reais 
e vinte e um centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, revertida em prol das 
Agravadas. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária 
da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos doze dias 
do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três. 
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